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PROJETO DE RESOLUÇÃO

TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS

COMUNICAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO
/ 
/
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum do Chile)


A ASSEMBLEIA GERAL, 
TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13), “APOIO DA CITEL À IMPLEMENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEXTA CÚPULA DAS AMÉRICAS E DAS CONFERÊNCIAS MUNDIAIS DE ALTO NÍVEL DE 2012 E À PREPARAÇÃO DOS EVENTOS INTERNACIONAIS DE TELECOMUNICAÇÕES DO CICLO 2013-2014”, mediante a qual a Assembleia Geral da OEA manifestou apoio à Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, bem como seu interesse na representação dos Estados membros da Organização nessa assembleia, que reuniu as autoridades máximas de telecomunicações de seus governos; e


Que entre 10 13 de fevereiro de 2013 foi realizada a Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL em São Domingos, onde se aprovou a Declaração de São Domingos;

CONSIDERANDO:


Que a CITEL se dedicou a várias atividades prioritárias no período 2010-2013, entre as quais a itinerância, a redução dos resíduos eletrônicos e a promoção de maior cooperação internacional para garantir a segurança e a solidez das redes internacionais de telecomunicações, razão pela qual solicita maior investimento em infraestrutura de banda larga e melhor acesso aos serviços de emergência, e recomenda um modelo para o desenvolvimento de uma estratégia nacional para reduzir os riscos online para as crianças, a gestão do espectro e sua vigilância e o avanço da preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e a Conferência de Plenipotenciários;


Que, em 10 de fevereiro de 2014, um grupo especial, que reuniu ministros, encarregados de regulamentação, diretores gerais da indústria, chefes de organizações internacionais e líderes acadêmicos, manteve um “Diálogo Estratégico sobre o Avanço da Banda Larga e da Internet nas Américas”, considerando a importância de assegurar que o potencial da conectividade de banda larga e os benefícios das novas tecnologias, especialmente as tecnologias da informação e das comunicações, estejam disponíveis para todos;

RECONHECENDO:


Que embora se tenham registrado avanços consideráveis nos últimos anos no acesso às tecnologias da informação e das comunicações em certas áreas, o hiato digital persiste em muitos Estados membros, reconhecendo ainda que há desafios importantes em virtude do fato de que menos de 60.8 por cento da população das Américas usa a Internet;

Que as tecnologias da informação e das comunicações oferecem novas oportunidades e desafios, e que o estabelecimento de uma política nacional de telecomunicações e estruturas normativas, que promovam o desenvolvimento sustentável dos serviços de telecomunicações/TIC, pode incentivar o crescimento econômico, a competitividade, o acesso à informação e ao conhecimento, além da inclusão social;


Que é necessário preparar propostas coordenadas em âmbito regional para serem apresentadas em foros internacionais, destinadas a determinar a estratégia que se utilizará para o desenvolvimento das telecomunicações/TIC na região, se se quiser alcançar os objetivos comuns dos Estados membros na matéria;

O papel central da OEA na promoção do desenvolvimento, e que as tecnologias da informação e das comunicações têm o potencial de oferecer novas soluções ante os desafios do desenvolvimento, e podem promover o crescimento econômico, a competitividade, o acesso à informação e ao conhecimento, bem como a inclusão social; e


Que a OEA, por intermédio da CITEL, se encontra em posição ideal, e tem a experiência necessária para servir de foro de coordenação, debate e harmonização das estratégias e políticas nacionais e regionais de telecomunicações, bem como de intercâmbio de informações nesse âmbito,
RESOLVE:


1.
Cumprimentar o Governo da República Dominicana, e a ele agradecer a bem-sucedida realização da Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).


2.
Endossar a Declaração de São Domingos, aprovada em 13 de fevereiro de 2014 (ver anexo), que faz parte desta resolução.


3.
Instar a CITEL a que continue coordenando o trabalho de desenvolvimento e melhoramento das telecomunicações/TICs, bem como que continue proporcionando uma plataforma para que formuladores de políticas, encarregados de regulamentação, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do mundo acadêmico e outras partes interessadas possam trocar opiniões, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria para o estabelecimento e a implementação de políticas, estratégias e planos nacionais sustentáveis mediante o intercâmbio das melhores práticas.


4. 
Promover a cooperação entre os Estados membros sobre os temas de desenvolvimento das telecomunicações/TIC, proporcionando, por intermédio da CITEL, o foro para conferências internacionais para a busca de consenso sobre questões técnicas e políticas relacionadas com as telecomunicações/TIC.


5. 
Instar os Estados membros a que participem das atividades da CITEL, a fim de garantir uma representação regionalnos debates.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a prestar à CITEL o apoio financeiro necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.

7.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento da implementação desta resolução ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
ANEXO

DECLARAÇÃO DE SÃO DOMINGOS

13 de fevereiro de 2014

Os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) na Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), realizada na cidade de São Domingos, República Dominicana, de 11 a 13 de fevereiro de 2014,

LEVANDO EM CONTA:

A importância de renovar nosso compromisso em prol da consecução das metas e objetivos de desenvolvimento, inclusive os Objetivos do Milênio;

Que os Chefes de Estado e de Governo, na Sexta Cúpula das Américas, definiram o “acesso e uso das TICs”, a “integração da infraestrutura física nas Américas” e a “redução e gestão do risco de desastres” como três dos cinco mandatos da Sexta Cúpula das Américas, e que esses são parte integrante do mandato central da CITEL; 
/ 
/
Que a Agenda de Conectividade para as Américas e Plano de Ação de Quito definem as contribuições das telecomunicações/TIC em relação à educação, à saúde, ao emprego, à cultura e ao desenvolvimento econômico, entre outros;

Que os Chefes de Estado, Ministros, chefes de organizações regionais e representantes de alto nível dos setores privado e acadêmico das Américas, na Cúpula “Conectar as Américas”, realizada em 2012, reafirmaram a importância da inclusão dos múltiplos atores em assuntos como a infraestrutura de banda larga, a inclusão digital e o papel das tecnologias da informação e das comunicações (TIC) na segurança da população;

CONSIDERANDO;

Que a Assembleia Geral da OEA:

a) Constituiu a CITEL em 1994 como entidade autônoma e descentralizada que atua como o principal organismo assessor da Organização em tudo que se refira às telecomunicações/TIC no Hemisfério;

b) Na resolução AG/RES. 2702 (XLII-O/12) encarregou a CITEL de “continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros…”;

c) Na resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13) salientou que as competências básicas da CITEL no campo das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), como a assistência para reduzir o hiato digital, a cooperação regional e internacional e a gestão do espectro radioelétrico, são de crucial importância para a construção da sociedade da informação, e instou a CITEL a que incentive o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias para expandir o uso das TICs, com o apoio do setor privado e dos atores sociais do Hemisfério, em concordância com os compromissos assumidos na Sexta Cúpula das Américas;

d) Na resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13) reconhece que a CITEL se encarregará dos preparativos das Américas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2014 (CMDT-14), a Conferência de Plenipotenciários da UIT de 2014 (PP-14) e a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2015 (CMR-15), bem como para a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2016 (AMNT-16);

e)
Que a CITEL é reconhecida pela Conferência de Plenipotenciários da UIT (Resolução 58 (Guadalajara, 2010)) como a principal organização regional de telecomunicações nas Américas; e

RECONHECENDO:

a)
Que a participação ativa na “economia digital”, em decorrência do surgimento das telecomunicações/TIC, é essencial para a promoção do crescimento econômico, da competitividade e do acesso ao conhecimento por meio da informação, desse modo contribuindo para a erradicação da pobreza e a integração de todos os países;

b)
Que as telecomunicações/TIC constituem os instrumentos mais eficientes e eficazes para facilitar o amplo acesso de todos à informação e à educação, e para possibilitar a liberdade de expressão, componentes essenciais na promoção da democracia, na defesa dos direitos humanos, na garantia da segurança e no fomento do desenvolvimento integral e da prosperidade do Hemisfério, os quatro pilares da Organização dos Estados Americanos (OEA);

c)
Que as atividades da CITEL em matéria de telecomunicações/TIC no período compreendido entre 2010 e 2014 contribuíram diretamente para a implementação dos quatro pilares da OEA;

d)
Que é essencial a adoção de políticas públicas destinadas à solução dos problemas que afetam nossos povos, em especial as mulheres, utilizando as tecnologias da informação e das comunicações como meio, conforme o Consenso de São Domingos, de 2013, da Décima Segunda Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe;

e)
Que as telecomunicações/TIC são componentes essenciais dos sistemas de alerta para a prevenção e redução dos riscos de desastres, e que as telecomunicações/TIC podem aumentar grandemente a eficiência e a eficácia da gestão e redução desses desastres; e

f)
Que a CITEL aprovou 13 propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2010 (CMDT-10), sete propostas interamericanas para a Conferência de Plenipotenciários da UIT de 2010 (PP-10), mais de 200 propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2012 (CMR-12), 14 propostas interamericanas para a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2012 (AMNT-12) e 39 propostas interamericanas para a Conferência Mundial sobre Telecomunicações Internacionais (CMTI-12),

DECLARAMOS:


1.
Que reafirmamos nosso apoio à CITEL como principal organismo intergovernamental da OEA para tudo que se refira a telecomunicações/TIC.

2.
Que, na execução de seu mandato, fins e objetivos, a CITEL é plenamente dependente e não pode existir como tal sem o orçamento ordinário anual de fundos da OEA.


3.
Que a CITEL deve continuar, no âmbito de seu mandato, contribuindo diretamente para a implementação dos pilares da OEA.

ACORDAMOS:


1.
Fortalecer a CITEL como principal organismo intergovernamental na área das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (TIC).


2.
Definir, promover e executar medidas destinadas a assegurar a sustentabilidade econômica e operacional da CITEL.


3.
Promover maior participação dos Estados membros e membros associados, incentivando a incorporação de novos atores relacionados com o setor de telecomunicações/TIC.

4.
Propiciar que, no âmbito da CITEL, se formulem recomendações e melhores práticas/princípios que promovam temas em benefício dos usuários dos serviços de telecomunicações.


5.
Fortalecer a cooperação na formulação de estratégias para o desenvolvimento e distribuição da banda larga, na tentativa de melhorar a conectividade e promover o desenvolvimento social, econômico e cultural de nossos povos.

6.
Dispensar especial atenção às populações mais desfavorecidas, remotas ou de difícil acesso, às pessoas com deficiência, idosos, mulheres, crianças e povos originários, com o objetivo de aumentar a inclusão digital e fazer com que as telecomunicações/TIC facilitem seu desenvolvimento.


7.
Incentivar a cooperação no interior da Organização dos Estados Americanos (OEA), com vistas a otimizar recursos e fortalecer a coordenação de projetos relacionados com telecomunicações/TIC.


8.
Promover e fortalecer estruturas normativas que promovam a competição, o investimento, a inovação, a qualidade, os direitos dos usuários e as parcerias público-privadas.


9.
Definir medidas que permitam maior acessibilidade e transparência dos serviços de itinerância móvel internacional, com especial atenção às realidades e necessidades das zonas de fronteira.


10.
Promover formas mais efetivas de apoio à cooperação regional, com a finalidade de melhorar a segurança cibernética e proteger as crianças na Internet.


11.
Incentivar o desenvolvimento de estratégias que permitam o reconhecimento da infraestrutura de telecomunicações/TIC como fator determinante nas ações de prevenção e redução, auxílio e socorro, bem como de reconstrução, em caso de desastres naturais.


12.
Promover o acesso à banda larga, com o objetivo de reduzir o hiato digital entre as sociedades do Hemisfério e dentro delas, com especial ênfase na redução dos custos de conectividade internacional de Internet para os países em desenvolvimento sem litoral e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

13.
Propiciar a interconexão de redes internacionais por meio de pontos de intercâmbio de tráfego nacionais e regionais para melhorar a qualidade e aumentar a conectividade e resistência das redes, promovendo a competição e a redução dos custos de interconexões internacionais.

14.
Promover a criação de conteúdos locais que permitam aumentar o aproveitamento do acesso à banda larga, favorecendo o intercâmbio cultural e a inclusão digital de todos os povos. 


15.
Fortalecer o programa de capacitação da CITEL que se realiza em coordenação com os Centros Regionais de Capacitação, o Centro de Excelência para as Américas da UIT, o setor privado e organizações regionais e sub-regionais, com a utilização de redes avançadas de educação e pesquisa e a estrutura de redes no Caribe, bem como com outras entidades da sociedade civil.


16.
Continuar a fortalecer a cooperação e a colaboração com outras organizações regionais e sub-regionais de telecomunicações/TIC pertinentes nas Américas e outras organizações fora da região.

Em testemunho do que os delegados dos Estados membros da OEA que participam da Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações aprovam o seguinte Consenso, na cidade de São Domingos, República Dominicana, no dia 13 de fevereiro de 2014. 

	Argentina
	Brasil

	Canadá
	Colômbia

	Costa Rica
	El Salvador

	Estados Unidos
	Guatemala

	Haiti
	Honduras

	Jamaica
	México

	Nicarágua
	Panamá

	Paraguai
	Peru

	República Dominicana
	Uruguai

	Venezuela


NOTAS DE RODAPÉ


1.
… aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

2.
… em seu desenvolvimento os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovaram, a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por isso, a Nicarágua não está de acordo na menção desses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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�. 	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos … 


2.	O Governo da Nicarágua considera que a referencia à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas”, são inapropriados, uma vez que … 








	�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos…
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